
 

 

DECRETO Nº 5.871/2020 
 

DISPÕE ALTERAÇÃO DAS 
NOVAS MEDIDAS PARA 
PREVENÇÃO DO CONTÁGIO 
PELO SARS COV2 (COVID-19 - 
NOVO CORONAVÍRUS), NO 
MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 
O Prefeito Municipal de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo, usando 

de suas atribuições legais; conferidas pelo inciso VI do art. 60 da Lei 
Orgânica Municipal e em especial o que dispõe os Decretos nº. 4593-R e 
nº. 4636-R do Governo do Estado do Espírito Santo, e; 
                            

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
declara pandemia (disseminação em nível mundial) do novo coronavírus 
(Covid-19); 

 
Considerando o plano Estadual de Prevenção e Controle do SARS 

CoV2;  
 

Considerando o que preceitua a Constituição Federal: “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”;  

 
Considerando que novas medidas e procedimentos para evitar a 

aglomeração e uma circulação maior de pessoas, a exemplo de outras 
esferas de governo e dos Decretos Municipais nº. 5840/2020, nº. 
5841/2020 e nº. 5843/2020; 

 
Considerando os termos do Decreto Estadual nº. 4636-R de 19 

de abril de 2020, que ampliou a flexibilização; 
 

Considerando o resultado do mapeamento do risco de contágio 
do COVD-19, realizado nos municípios deste Estado, que deu por risco 
moderado o Município de Ibiraçu. 



 

 

DECRETA: 
 

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais ficam obrigados a: 
 
I – fazer o uso obrigatório de máscaras pelos funcionários 

diretos ou indiretos. 
 
§ 1º Somente será autorizada pelo responsável do 

estabelecimento comercial a entrada de clientes que estejam em uso de 
máscaras. 

 
§ 2º No caso onde o cliente não estiver de máscara, esta poderá 

ser ofertada pelo proprietário do estabelecimento. 
 
§ 3° A partir da data de publicação deste Decreto, somente 

poderão adentrar a qualquer estabelecimento comercial, exceto 
restaurante, quem estiver usando máscara. 

 
§ 4° O descumprimento das regras definidas no Art. 1° será de 

inteira responsabilidade do proprietário do estabelecimento. 
 
§ 5º Aquele que descumprir o disposto no inciso I deste artigo, 

que torna obrigatório o uso de máscaras no Município de Ibiraçu, ficará 
sujeito às sanções penais previstas no art. 268 do Código Penal, sem 
prejuízo das sanções cíveis e administrativas. 

 
Art. 2° O local onde funcionam as feiras livres e de agricultura 

somente será permitida a entrada de pessoas com a utilização de 
máscaras. 

 
Art. 3º É obrigatório o uso de máscaras pelos comerciantes e 

seus funcionários que comercializam nas feiras livres e de agricultura 
neste Município. 

 
Art. 4º São imprescindíveis, no Município de Ibiraçu, as 

seguintes responsabilidades, deveres e obrigações para atendimento dos 
protocolos sanitários e administrativos de segurança para a pandemia da 
COVID-19: 
 
 



 

 

I - dos cidadãos: 
 
a) ampliar a prática do autocuidado por meio da higiene intensa 

e frequente das mãos; 
 
b) higienizar embalagens, preferir alimentos cozidos ou bem 

lavados, especialmente quando consumidos em natura; 
 
c) limpar todos os objetos que sejam manuseados, notadamente 

quando estiver fora de casa; 
 
d) evitar o contato físico direto com outras pessoas, o 

compartilhamento de talheres e objetos pessoais; 
 
e) usar máscara para circulação em todo o território do 

Município de Ibiraçu;  
 
f) procurar imediatamente o serviço de saúde em caso de 

sintoma gripal, usar máscara e realizar o isolamento social estrito por 14 
(quatorze) dias caso seja diagnosticada síndrome gripal ou tenha 
confirmação diagnóstica de COVID-19. 

 
II - das comunidades e famílias: 
 
a) reduzir ao máximo os encontros que levem a aglutinação de 

pessoas ou gerem a maior proximidade entre elas em ambientes abertos 
ou fechados; 

 
b) aumentar o período de permanência em casa; e 
 
c) proporcionar condições solidárias para que as pessoas idosas 

ou dos grupos de riscos desloquem-se o mínimo possível fora de suas 
casas. 
 

Parágrafo primeiro: aquele que descumprir o disposto na 
alínea “e” do inciso I deste artigo, que torna obrigatório o uso de 
máscaras no Município de Ibiraçu, ficará sujeito às sanções penais 
previstas no art. 268 do Código Penal, sem prejuízo das sanções cíveis e 
administrativas. 

 
Art. 5º As igrejas, templos, e quaisquer outros espaços 

dedicados à religiosidade, recomenda-se a suspensão de reuniões com 
aglomerações. 

 



 

 

Parágrafo único: incumbe à autoridade religiosa e/ou, 
administrativa o controle da entrada e da permanência de fiéis, de modo a 
impedir a aglomeração de pessoas, e a exposição das mesmas a riscos e, 
ainda, a utilização de assepsia com álcool em gel 70 % e sua disposição e 
de fácil acesso na entrada e a obrigatoriedade de uso, e ainda, o 
distanciamento de 1,5m entre os frequentadores, sendo de 
responsabilidade exclusiva dos seus representantes legais o cumprimento 
desta norma. 

 
Art. 6º Ficam mantidas as normas estabelecidas pelos Decretos 

nº. 5840/2020, nº. 5841/2020, nº. 5843/2020, nº. 5857/2020, nº. 
5859/2020, nº. 5860/2020, nº. 5863/2020, nº. 5864/2020 e nº. 
5868/2020, que não forem contraditórios a este Decreto. 
 

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
vigorará enquanto perdurar o estado de emergência causado pelo 
coronavirus (COVID-19). 

 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ibiraçu-ES, em 27 de abril de 

2020. 
 
 

EDUARDO MAROZZI ZANOTTI 
Prefeito Municipal 

 
 

Registrado e Publicado na Secretaria Municipal de Administração em 27 de 
abril de 2020. 

 
 

LETICIA ROZINDO SARCINELLI PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos  

  


